 PARECER Nº 1799, DE 2015

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 802, DE 2015
  





De autoria da Deputada Marta Costa, o projeto dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos no Estado de São Paulo que realizam atividades que tenham contato a unhas dos usuários, utilizarem luvas para atendimento de clientes e manipulação de produtos.

  



A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta entre os dias 20/05/15 a 26/05/15, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado.

                              



Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que o projeto recebeu parecer favorável.

                              



Na sequência, a propositura foi distribuída a esta Comissão de Saúde para ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.    

                                



Observamos que o projeto pretende tornar obrigatório em todos os estabelecimentos no Estado que realizam atividades que tenham contato com as unhas dos usuários a utilização de luvas para atendimento de clientes e manipulação de produtos.  

 



O objetivo desta proposição visa o cuidado para com o meio ambiente, e com a saúde dos trabalhadores do Estado de São Paulo.

 



Os trabalhadores de estabelecimentos que lidam com produtos utilizados tanto para modo estético, adequação sanitária ou saúde, relacionado às unhas de clientes, são os primeiros a serem afetados pela utilização de produtos químicos componentes em tais produtos.

 



Entre as substâncias prejudiciais à saúde encontra-se o toluene, o foramdibutyl phtalate, (banido na Europa), o nitrotoluene, o toluene e o furfaral, que são compostos comprovadamente cancerígenos, segundo informações de laboratórios especializados. 

 



Além dos acima citados temos produtos, inclusive os da linha hipoalergênica, contêm dibutylphtalate e toluene em concentrações muito altas e os produtos tradicionais de marcas famosas apresentam nitrotoluene e toluene em grandes quantidades. 

 



A utilização de proteção para os funcionários é a primeira medida a ser tomada para que se evite inúmeros gastos, tanto para os estabelecimentos quanto para os cofres públicos.

 





Trata-se, portanto, de medida de interesse público que merece o apoio dos nobres pares.

                               



Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º802, de 2015. 

a) Wellington Moura – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/10/2015.

a) Celso Giglio – Presidente

Analice Fernandes – Celso Giglio – André do Prado – Afonso Lobato – Gil Lancaster – Wellington Moura – Marcos Martins – Carlos Neder 

